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§6º O ECF somente poderá ser utilizado se sua carcaça estiver lacrada,
conforme previsto no ato de homologação, de modo a impedir que o equipamento
sofra qualquer intervenção sem que esta fique evidenciada.

§7º O estabelecimento que possua ECF autorizado para uso fiscal poderá
continuar a utilizá-lo, ainda que o ato declaratório do modelo tenha sido revogado pela
Secretaria da Fazenda, observado o disposto nos §§ 5º e 6º deste artigo.

Art. 87. Poderá ser autorizado o uso de equipamento do tipo ECF-PDV ou
ECF-IF para sistemas onde o registro das operações ou prestações realizadas não é
impresso no cupom fiscal de forma concomitante ao comando enviado para o registro
no dispositivo utilizado para visualização das operações, desde que o contribuinte
usuário:

I - atue no segmento de farmácia, lojas de departamento, material de
informática, construção, elétrico, ferragens e auto-peças;

II - não adote o auto-serviço como única forma de atendimento, e;
III - não utilize o equipamento Unidade Autônoma de Processamento -

UAP.
§1º  Na hipótese de estabelecimento que adotar mais de uma forma de

atendimento, a autorização de que trata este artigo, somente, poderá ser concedida às
operações cuja forma de atendimento não seja o auto-serviço.

§2º A Secretaria da Fazenda avaliará a conveniência do atendimento do
pedido, tendo em vista as peculiaridades das atividades do contribuinte usuário.

§3º  A critério da Secretaria da Fazenda, a autorização prevista neste
artigo poderá ser estendida a atividades econômicas não previstas no inciso I do caput
deste artigo.

§4º O contribuinte deverá informar ao fisco a opção pela emissão de
documento auxiliar de vendas - orçamento e/ou pré-venda - no campo “Observações”
do formulário “Pedido de Uso, Alteração ou Cessação de Uso de ECF”.

§5º Na hipótese prevista no caput deste artigo, poderá ser:
I - autorizada a impressão, em equipamento não fiscal, de documento

auxiliar de venda - orçamento - desde que:
a) seja emitido em papel de tamanho não inferior a 120 x 180 mm, com

numeração seqüencial única no formato nnn.nnn/xx, onde “n” será o número do
orçamento e “x” o número do terminal que gerou a informação, reiniciada a numeração
quando atingir o limite;

b) contenha, no cabeçalho, a identificação do estabelecimento com a
razão social, endereço e inscrições no CNPJ e no CAGEP e as expressões “NÃO É
DOCUMENTO FISCAL” a cada dez centímetros e, no final do documento, “EXIJA O
CUPOM FISCAL” em negrito e fonte não inferior ao equivalente ao tamanho 16,
podendo ser impressas opcionalmente pelo próprio equipamento;

c) contenha o código da mercadoria e/ou serviço, descrição, unidade de
medida, quantidade, valor unitário, valor total, situação tributária com as respectivas
alíquotas, descontos e acréscimos, se houver e, data e hora da emissão;

d) não seja autenticado;
e) os orçamentos emitidos sejam mantidos em arquivo, no formato “TXT”,

com disponibilidade, no PAF-ECF, para meio digital e com possibilidade de impressão
dos mesmos, no estabelecimento, pelo prazo de 5(cinco) anos;

f) o ECF inicie a emissão do respectivo cupom fiscal, quando da digitação
do número identificado no orçamento ou da definição da forma de pagamento;

g) no espaço do cupom fiscal destinado a informações complementares,
conste o número do documento auxiliar de venda - orçamento, que originou a operação;

h) a baixa no estoque seja efetuada concomitantemente à impressão dos
itens no cupom fiscal, podendo o sistema atualizar o estoque até o final de cada dia em
que houve movimentação, disponibilizando opção de poder fazê-lo a qualquer
momento com consulta dos dados atualizados do estoque.

II - autorizado o uso de terminal para registro eletrônico de documento
auxiliar de venda - pré-venda, desde que interligado ao ECF, ainda que por meio de
rede de comunicação de dados, desde que:

a) o ECF inicie a emissão do respectivo cupom fiscal, quando da digitação
do código ou senha de identificação atribuída à pré-venda ou da definição da forma de
pagamento;

b) no espaço do cupom fiscal destinado a informações complementares,
conste o código ou senha de identificação do documento auxiliar de venda - pré-
venda, que originou a operação;

c) a baixa no estoque seja efetuada concomitantemente à impressão dos
itens no cupom fiscal, podendo o sistema atualizar o estoque até o final de cada dia em
que houve movimentação, disponibilizando opção de poder fazê-lo a qualquer
momento com consulta dos dados atualizados do estoque;

d) as pré-vendas sejam mantidas somente em arquivo digital, no formato
“TXT”, com possibilidade de impressão das mesmas, no estabelecimento, pelo prazo
5(cinco) anos.

§5º As pré-vendas geradas e não finalizadas com a respectiva emissão
do cupom fiscal deverão, ao final do dia, ser canceladas com a emissão do cupom fiscal
cancelamento no ECF.

§6º O PAF-ECF deverá impossibilitar a emissão da Redução Z até que
seja cumprido o disposto no §5º deste artigo.

§7º  No caso da utilização conjunta de documento auxiliar de vendas -
orçamento e pré-venda - o sistema deverá emitir numeração seqüencial distinta para
cada tipo, precedido das letras “OR” para orçamento ou “PV” para pré-venda, conforme
o caso, e o contribuinte usuário deve cumprir, além das demais disposições neste
Decreto, o disposto no §4º, I e II, deste artigo.

Art. 88. A consulta de preço será disponibilizada somente em tela e por
item, individualmente, sem totalizadores, sendo o valor unitário buscado na tabela
indicada no §3º do art. 115 deste Decreto.

Art. 89. É vedada a utilização de ECF por estabelecimento diverso daquele
que houver obtido a autorização, ainda que da mesma empresa.

Subseção IV
Do pedido de alteração de uso

Art. 90. No pedido de alteração de uso de ECF, o usuário apresentará à
repartição fazendária de sua circunscrição, o formulário “Pedido de Uso, Alteração ou
Cessação de Uso de ECF”, acompanhado dos seguintes documentos:

I - 1ª via do Atestado de Intervenção Técnica em ECF;
II - comprovante de pagamento da taxa de serviços estaduais.

§1º  Entende-se por alteração de uso:

I - qualquer alteração das informações contidas nos campos 2, 4 e 5 do
formulário pedido de uso do equipamento;

II - troca da versão do Software Básico.

§2º Deve ser lavrado termo no RUDFTO informando as alterações
ocorridas, devendo ser emitida nova autorização de uso pela Secretaria da Fazenda.

Subseção V
Do pedido de cessação de uso

Art. 91. No pedido de cessação de uso de ECF, o usuário apresentará à
Agência de Atendimento de sua circunscrição, o formulário “Pedido de Uso, Alteração
ou Cessação de Uso de ECF”, acompanhado dos seguintes documentos:

I - 1ª via do Atestado de Intervenção Técnica em ECF, contendo, em seu
campo 7, a expressão: “Intervenção Técnica para cessação de uso”;

II - cupom de leitura da Redução Z do último dia de funcionamento do equipamento;

III - Leitura da Memória Fiscal efetuada após redução Z do último dia de
funcionamento do equipamento;

IV- a Autorização de Uso de ECF;
V - dispositivo de armazenamento da MFD, na hipótese de ECF que

permita a remoção.
§1º O usuário indicará, no campo “Observações”, o motivo determinante

da cessação.
§2º A cessação de uso será deferida pelo Diretor da Unidade de

Fiscalização, após a emissão de parecer pela Coordenação de Automação Comercial.
Art. 92. O contribuinte usuário, após o pedido de cessação de uso, deverá manter

o equipamento intacto à disposição do Fisco até que ocorra o deferimento do pedido.
§1º A empresa interventora que emitir o Atestado de Intervenção Técnica

relativo à cessação de uso do ECF, deverá habilitar no equipamento o Modo de
Intervenção Técnica - MIT e lacrá-lo, informando no referido atestado, os números
dos lacres retirados e aplicados e os valores dos totalizadores antes e após a
intervenção, que deverão ser coincidentes.

§2º Cessado o uso do ECF, o contribuinte deverá mantê-lo lacrado, pelo
prazo de 5 (cinco) anos, sendo que:

I - na hipótese de ECF com MFD removível, o dispositivo apresentado na
ocasião do pedido de cessação de uso, a Coordenação de Automação Comercial deverá
nomear o contribuinte usuário como fiel depositário pela guarda do dispositivo,
lavrando Termo de Depósito, por meio do qual o estabelecimento assume a
responsabilidade pela sua guarda e apresentação ao fisco quando exigido.

II - se o contribuinte usuário comercializar ou transferir o equipamento
para outro estabelecimento, após a sua cessação de uso, deverá:

a) enviar à Coordenação de Automação Comercial da UNIFIS arquivo eletrônico
de comercialização de ECF, conforme leiaute estabelecido em Ato COTEPE/ICMS.

b) entregar ao adquirente o equipamento lacrado na forma estabelecida no §1º
deste artigo, cujos lacres somente poderão ser retirados por empresa interventora credenciada,
na ocasião do pedido de autorização de uso do equipamento pelo novo usuário.

III - tratando-se de ECF cujo uso tenha sido cessado em razão de dano
ou esgotamento da MF ou da MFD e por ser impossível a instalação de novo dispositivo,
caso o contribuinte usuário pretenda submetê-lo a processo de reindustrialização ou
transformação de modelo deverá solicitar autorização prévia da Coordenação de
Automação Comercial da UNIFIS antes da remessa ao do ECF ao fabricante.

Art. 93. A cessação de uso de ECF deferida mediante pedido do
contribuinte poderá ser restabelecida, mediante novo pedido de autorização de uso na
forma estabelecida no art. 86 deste Decreto.

Subseção VI
Da suspensão e do cancelamento da Autorização de uso

Art. 94. O ECF poderá ter sua autorização suspensa pela Secretaria da
Fazenda, sempre que for constatada, no software básico ou hardware, possibilidade
de prejuízo ao controle fiscal.


